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SECÇÃO III

Actividade sindical

Artigo 83.o

Liberdade sindical

Os membros do pessoal consular gozam de liberdade
sindical, conforme o disposto na Constituição e na lei.

Artigo 84.o

Actividade sindical

O exercício da actividade sindical realizar-se-á nos
lugares não reservados ao atendimento do público.

Decreto n.o 65/97

de 30 de Dezembro

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Acordo entre a República Portuguesa
e a República Oriental do Uruguai sobre a Promoção
e a Protecção Mútua de Investimentos, assinado em
25 de Julho de 1997, em Montevideu, cujas versões
autênticas em língua portuguesa e em língua espanhola
seguem em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3
de Outubro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Manuel de Carvalho Ferreira Vito-
rino — Jaime José Matos da Gama — António Luciano
Pacheco de Sousa Franco — Augusto Carlos Serra Ven-
tura Mateus.

Assinado em 5 de Novembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Novembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA
E A REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI

SOBRE A PROMOÇÃO E A PROTECÇÃO MÚTUA DE INVESTIMENTOS

O Governo da República Portuguesa e o Governo
da República Oriental do Uruguai, adiante designados
como Partes Contratantes:

Animados do desejo de intensificar a cooperação
económica entre os dois Estados;

Tendo em vista o encorajamento e a criação das
condições favoráveis para a realização de inves-
timentos pelos investidores de uma Parte Con-
tratante no território da outra Parte Contratante
na base da igualdade e do benefício mútuos;

Reconhecendo que a protecção e a promoção
mútua de investimentos, em conformidade com
o direito internacional, servirão de estímulo à

transferência de capitais e de tecnologia entre
os dois países, no interesse do desenvolvimento
económico;

acordam o seguinte:

Artigo 1.o

Definições

1 — O termo «investimentos» compreenderá toda a
espécie de bens e direitos investidos por investidores
de uma das Partes Contratantes no território da outra
Parte Contratante, incluindo, em particular, mas não
exclusivamente:

a) Propriedade de móveis e imóveis, bem como
quaisquer outros direitos reais, tais como hipo-
tecas e penhores;

b) Acções, quotas ou outras partes sociais que
representem o capital de sociedades ou quais-
quer outras formas de participação e ou inte-
resses económicos resultantes da respectiva
actividade;

c) Direitos de crédito ou quaisquer outros direitos
com valor económico;

d) Direitos de propriedade intelectual, tais como
direitos de autor, patentes, desenhos industriais,
marcas, denominações comerciais, segredos
comerciais e industriais, processos técnicos,
know-how e clientela (aviamento);

e) Concessões conferidas por lei, contrato ou acto
administrativo de uma autoridade pública com-
petente, incluindo concessões para prospecção,
pesquisa e exploração de recursos naturais.

Qualquer alteração na forma de realização dos inves-
timentos não afectará a sua qualificação como inves-
timentos, desde que essa alteração seja feita de acordo
com as leis e regulamentos da Parte Contratante no
território da qual os investimentos tenham sido rea-
lizados.

2 — O termo «rendimentos» designará as quantias
geradas por investimentos num determinado período,
incluindo, em particular, mas não exclusivamente,
lucros, dividendos, juros, royalties ou outros rendimentos
relacionados com os investimentos, incluindo pagamen-
tos por conta de assistência técnica ou de gestão. No
caso de os rendimentos de investimentos na definição
que acima lhes é dada virem a ser reinvestidos, os ren-
dimentos resultantes desse reinvestimento serão havidos
também como rendimentos do investimento inicial.

3 — O termo «investidores» designa:

a) Pessoas singulares, com a nacionalidade de qual-
quer das Partes Contratantes, de acordo com
a respectiva lei. Em caso de dupla nacionali-
dade, cada Parte Contratante aplicará ao inves-
tidor e aos investimentos que este realize no
respectivo território a sua própria legislação
interna;

b) Pessoas colectivas, constituídas em conformi-
dade com as leis e regulamentos de uma Parte
Contratante e que tenham sede no território
dessa Parte Contratante.

4 — O termo «território» compreenderá o território
de cada uma das Partes Contratantes, tal como se encon-
tra definido nas respectivas leis, incluindo o mar ter-
ritorial e qualquer outra zona sobre a qual a Parte Con-
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tratante em questão exerça, de acordo com o direito
internacional, soberania, direitos soberanos ou juris-
dição.

Artigo 2.o

Promoção e protecção dos investimentos

1 — Ambas as Partes Contratantes promoverão e
encorajarão, na medida do possível, a realização de
investimentos de investidores de outra Parte Contra-
tante no seu território, admitindo tais investimentos de
acordo com as suas leis e regulamentos. Em qualquer
caso, concederão aos investidores tratamento justo e
equitativo.

2 — Os investimentos realizados por investidores de
qualquer das Partes Contratantes gozarão de plena pro-
tecção e segurança no território da outra Parte Con-
tratante.

3 — Nenhuma Parte Contratante sujeitará a gestão,
manutenção, uso, fruição ou disposição dos investimen-
tos realizados no seu território por investidores da outra
Parte Contratante a medidas injustificadas, arbitrárias
ou de carácter discriminatório.

Artigo 3.o

Tratamento

1 — Os investimentos realizados por investidores de
uma Parte Contratante no território da outra Parte Con-
tratante, bem como os respectivos rendimentos, serão
objecto de tratamento justo e equitativo e não menos
favorável do que o concedido pela última Parte Con-
tratante aos seus próprios investidores ou a investidores
de terceiros Estados.

2 — Ambas as Partes Contratantes concederão aos
investidores da outra Parte Contratante, no que respeita
à gestão, manutenção, uso, fruição ou disposição dos
investimentos realizados no seu território, um trata-
mento justo e equitativo e não menos favorável do que
o concedido aos seus próprios investidores ou a inves-
tidores de terceiros Estados.

3 — As disposições legais deste artigo não implicam
a concessão de tratamento de preferência ou privilégio
por uma das Partes Contratantes a investidores da outra
Parte Contratante que possa ser outorgado em virtude
de:

a) Participação em zonas de comércio livre, uniões
aduaneiras, mercados comuns existentes ou a
criar e em outros acordos internacionais seme-
lhantes, incluindo outras formas de cooperação
económica, aos quais uma das Partes Contra-
tantes tenha aderido ou venha a aderir; e

b) Acordos internacionais de natureza fiscal.

Artigo 4.o

Expropriação

1 — Os investimentos efectuados por investidores de
uma das Partes Contratantes no território da outra Parte
Contratante não poderão ser expropriados, nacionali-
zados ou sujeitos a outras medidas com efeitos equi-
valentes à expropriação ou nacionalização, adiante
designadas como expropriação, excepto por força da lei,
por razões de utilidade pública, sem carácter discrimi-
natório e mediante pronta indemnização.

2 — A indemnização deverá corresponder ao valor
de mercado que os investimentos expropriados tinham
à data imediatamente anterior ao momento em que a
decisão de expropriação tenha sido legalmente publi-
cada ou tornada pública pela entidade competente.
A indemnização deverá ser paga sem demora, vencerá
juros à taxa média de mercado para operações activas
até à data da sua liquidação e deverá ser pronta, efectiva,
adequada e livremente transferível. Deverão ser toma-
das providências adequadas quanto à fixação do mon-
tante e à forma de pagamento da indemnização, o mais
tardar no momento da expropriação.

Artigo 5.o

Compensação por perdas

Os investidores de uma das Partes Contratantes que
venham a sofrer perdas de investimentos no território
da outra Parte Contratante em virtude de guerra ou
outros conflitos armados, revolução, estado de emer-
gência nacional e outros eventos considerados equiva-
lentes pelo direito internacional não receberão dessa
Parte Contratante tratamento menos favorável do que
o concedido aos seus próprios investidores ou a inves-
tidores de terceiros Estados, consoante o que for mais
favorável, no que diz respeito à restituição, indemni-
zações ou outros ressarcimentos.

As compensações daí resultantes deverão ser trans-
feríveis livremente e sem demora em moeda convertível.

Artigo 6.o

Transferências

1 — Cada Parte Contratante garantirá aos investido-
res da outra Parte Contratante a livre transferência das
importâncias relacionadas com os investimentos,
nomeadamente:

a) Do capital e das importâncias adicionais neces-
sárias à manutenção ou ampliação dos inves-
timentos;

b) Dos rendimentos definidos no n.o 2 do artigo 1.o
deste Acordo;

c) Das importâncias necessárias para o serviço,
reembolso e amortização de empréstimos reco-
nhecidos por ambas as Partes Contratantes
como investimentos;

d) Do produto resultante da alienação ou da liqui-
dação total ou parcial dos investimentos;

e) Das indemnizações ou outros pagamentos pre-
vistos nos artigos 4.o e 5.o deste Acordo;

f) De quaisquer pagamentos preliminares que pos-
sam ter sido efectuados em nome do investidor
de acordo com o artigo 7.o do presente Acordo;

g) Das remunerações dos nacionais de uma Parte
Contratante que tenham obtido autorização
para trabalhar com relação a um investimento.

2 — As transferências referidas neste artigo serão
efectuadas sem demora, em moeda convertível, à taxa
de câmbio aplicável na data de transferência.

Artigo 7.o

Sub-rogação

No caso de uma das Partes Contratantes ou a agência
por ela designada efectuar pagamentos a um dos seus
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investidores por virtude de uma garantia prestada a um
investimento realizado no território da outra Parte Con-
tratante, ficará por esse facto sub-rogada nos direitos
e acções desse investidor, podendo exercê-los nos mes-
mos termos e condições que o titular originário.

Artigo 8.o

Diferendos entre as Partes Contratantes

1 — Os diferendos que surjam entre as Partes Con-
tratantes sobre a interpretação ou aplicação do presente
Acordo serão, na medida do possível, resolvidos através
de negociações, por via diplomática.

2 — Se as Partes Contratantes não chegarem a acordo
no prazo de seis meses após o início das negociações,
o diferendo será submetido a um tribunal arbitral, a
pedido de qualquer das Partes Contratantes.

3 — O tribunal arbitral será constituído ad hoc, do
seguinte modo: cada Parte Contratante designará um
membro e ambos os membros proporão um nacional
de um terceiro Estado como presidente, que será
nomeado pelas duas Partes Contratantes. Os membros
serão nomeados no prazo de dois meses e o presidente
no de três meses a contar da data em que uma Parte
Contratante tenha comunicado à outra que deseja sub-
meter o diferendo a um tribunal arbitral.

4 — Se os prazos fixados no n.o 3 deste artigo não
forem observados, cada uma das Partes Contratantes
poderá, na falta de qualquer outro acordo, solicitar ao
Presidente do Tribunal Internacional de Justiça que pro-
ceda às necessárias nomeações. Se o Presidente estiver
impedido ou for nacional de uma das Partes Contra-
tantes, as nomeações caberão ao Vice-Presidente. Se
este também estiver impedido ou for nacional de uma
das Partes Contratantes, as nomeações caberão ao mem-
bro do tribunal que se siga na hierarquia, desde que
não seja nacional de qualquer das Partes Contratantes.

5 — O presidente do tribunal arbitral tem de ser
nacional de um Estado com o qual ambas as Partes
Contratantes mantenham relações diplomáticas.

6 — O tribunal arbitral decidirá por maioria de votos.
As suas decisões serão definitivas e obrigatórias para
ambas as Partes Contratantes. A cada uma das Partes
Contratantes caberão as despesas do respectivo árbitro,
bem como da respectiva representação no processo
perante o tribunal arbitral. Ambas as Partes Contra-
tantes suportarão em partes iguais as despesas do pre-
sidente, bem como as demais despesas. O tribunal arbi-
tral poderá adoptar um regulamento diferente quanto
às despesas. O tribunal arbitral definirá as suas próprias
regras processuais.

Artigo 9.o

Diferendos entre uma Parte Contratante
e um investidor da outra Parte Contratante

1 — Qualquer diferendo relativo às disposições do
presente Acordo entre um investidor de uma das Partes
Contratantes e a Parte Contratante em cujo território
se realizou o investimento será, na medida do possível,
resolvido através de consultas amigáveis.

2 — Se o diferendo não puder ser resolvido no prazo
de seis meses contados da data em que uma das Partes
o tiver suscitado, será submetido a algum dos seguintes
procedimentos, a pedido do investidor:

I) Aos tribunais competentes da Parte Contratante
em cujo território se realizou o investimento; ou

II) À arbitragem internacional, conforme disposto
no parágrafo 4 do presente artigo.

3 — Quando o investidor tenha optado por submeter
o diferendo a um dos procedimentos estabelecidos no
parágrafo 2 do presente artigo, a escolha será definitiva.

4 — Em caso de recurso a arbitragem internacional,
o diferendo poderá ser levado, por escolha do investidor:

a) Ao Centro Internacional para a Resolução de
Diferendos Relativos a Investimentos (CIRDI),
criado pela Convenção para a Resolução de
Diferendos entre Estados e Nacionais de Outros
Estados, celebrada em Washington D. C. em
18 de Março de 1965, quando ambas as Partes
Contratantes tenham aderido à referida Con-
venção. Caso esta condição não se cumpra, cada
Parte Contratante dá o seu consentimento para
que o diferendo seja submetido a arbitragem
de acordo com as regras aplicáveis à possibi-
lidade adicional de o Secretariado do Centro
administrar esses procedimentos;

b) A um tribunal de arbitragem ad hoc estabelecido
de acordo com as regras de arbitragem da
Comissão das Nações Unidas para o Direito
Comercial Internacional (CNUDCI).

5 — O órgão arbitral decidirá os diferendos com base
nas disposições do presente Acordo, no direito da Parte
Contratante que seja parte no diferendo, incluindo as
normas relativas a conflitos de leis, aos termos de even-
tuais acordos particulares relacionados com o investi-
mento, assim como aos princípios de direito interna-
cional nesta matéria.

6 — As sentenças arbitrais serão definitivas e obri-
gatórias para as partes em diferendo. Ambas as Partes
Contratantes executarão as referidas sentenças em con-
formidade com a sua legislação.

7 — Nenhuma das Partes Contratantes poderá recor-
rer às vias diplomáticas ou apresentar uma reclamação
internacional sobre um diferendo que um dos seus inves-
tidores e a outra Parte Contratante tenham submetido
aos procedimentos previstos no presente artigo, a menos
que a dita Parte Contratante não tenha executado ou
respeitado a sentença proferida com base no diferendo.

Artigo 10.o

Aplicação de outras regras

1 — Se, para além do presente Acordo, as disposições
da lei interna de uma das Partes Contratantes ou as
obrigações emergentes do direito internacional em vigor
ou que venha a vigorar entre as duas Partes Contratantes
estabelecerem um regime, geral ou especial, que confira
aos investimentos efectuados por investidores da outra
Parte Contratante um tratamento mais favorável do que
o previsto no presente Acordo, prevalecerá sobre este
o regime mais favorável.

2 — Cada Parte Contratante deverá cumprir quais-
quer obrigações assumidas em relação a investimentos
realizados por investidores da outra Parte Contratante
no seu território.

Artigo 11.o

Aplicação do Acordo

O presente Acordo aplicar-se-á igualmente aos inves-
timentos realizados antes da sua entrada em vigor por
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investidores de uma das Partes Contratantes no terri-
tório da outra Parte Contratante, em conformidade com
as respectivas leis e regulamentos, mas não se aplica
aos diferendos surgidos antes da sua entrada em vigor.

Artigo 12.o

Consultas

Os representantes das Partes Contratantes deverão,
sempre que necessário, realizar reuniões sobre qualquer
matéria relacionada com a aplicação deste Acordo. Estas
reuniões serão realizadas sob proposta de uma das Par-
tes Contratantes, em lugar e data a acordar por via
diplomática.

Artigo 13.o

Entrada em vigor e duração

1 — Este Acordo entrará em vigor 30 dias após a
data em que ambas as Partes Contratantes tiverem noti-
ficado uma à outra, por escrito, o cumprimento dos
respectivos procedimentos constitucionais internos.

2 — Este Acordo permanecerá em vigor por um
período de 10 anos, que deverá ser prorrogado por
tempo indefinido, excepto se denunciado por escrito por
uma das Partes Contratantes 12 meses antes da data
do termo do período de 10 anos. Depois de expirado
este período de 10 anos, o presente Acordo poderá ser
denunciado a qualquer tempo por uma das Partes Con-
tratantes, com um pré-aviso por escrito de 12 meses.

3 — As disposições dos artigos 1.o a 12.o continuarão
em vigor por um período de 10 anos a contar da data
de denúncia do presente Acordo, relativamente aos
investimentos realizados antes daquela denúncia.

Feito em Montevideu, no dia 25 do mês de Julho
do ano de 1997, em português e castelhano, ambos os
textos fazendo igualmente fé.

Pelo Governo da República Portuguesa:

Jaime José Matos da Gama.

Pelo Governo da República Oriental do Uruguai:

Dizier Opertti.

Protocolo

Por ocasião da assinatura do Acordo entre a Repú-
blica Portuguesa e a República Oriental do Uruguai
sobre a Promoção e a Protecção Recíproca de Inves-
timentos, os plenipotenciários abaixo assinados acorda-
ram ainda nas seguintes disposições, que constituem
parte integrante do referido Acordo:

1) Com referência ao artigo 2.o do presente Acordo,
aplicar-se-á o disposto no artigo 2.o do presente
Acordo aos investidores de uma das Partes Con-
tratantes que já estejam estabelecidos no ter-
ritório da outra Parte Contratante e pretendam
ampliar as suas actividades ou estabelecer-se
noutros sectores. Tais investimentos serão con-
siderados como novos e, como tal, deverão ser
realizados de acordo com as regras que regulam
a admissão dos investimentos, nos termos do
artigo 2.o do presente Acordo;

2) Com respeito ao artigo 3.o do presente Acordo,
as Partes Contratantes consideram que as dis-
posições do artigo 3.o do presente Acordo não

prejudicam o direito de cada uma das Partes
Contratantes de aplicar as disposições pertinen-
tes do seu direito fiscal.

Feito em duplicado em Montevideu, no dia 25 do
mês de Julho do ano de 1997, em português e castelhano,
ambos os textos fazendo igualmente fé.

Pelo Governo da República Portuguesa:

Jaime José Matos da Gama.

Pelo Governo da República Oriental do Uruguai:

Dizier Opertti.

ACUERDO ENTRE LA REPÚBLICA ORIENTAL DEL URUGUAY
Y LA REPÚBLICA PORTUGUESA SOBRE LA PROMOCIÓN

Y LA PROTECCIÓN RECÍPROCA DE INVERSIONES

El Gobierno de la República Oriental del Uruguay
y el Gobierno de la República Portuguesa, en adelante
denominados como Partes Contratantes:

Animados por el deseo de intensificar la coope-
ración económica entre los dos Estados;

Con el propósito del estímulo y de la creación de
condiciones favorables para la realización de
inversiones por los inversores de una Parte Con-
tratante en el territorio de la otra Parte Con-
tratante sobre la base de igualdad y beneficio
mutuos;

Reconociendo que la protección y la promoción
recíproca de inversiones, de conformidad con el
derecho internacional, servirán de estímulo a la
transferencia de capitales y de tecnología entre
los dos países, en interés del desarrollo eco-
nómico;

han acordado lo siguiente:

Artículo 1.o

Definiciones

A los efectos del presente Acuerdo:
1 — El término «inversiones» comprenderá todo tipo

de bienes y derechos invertidos por inversores de una
de las Partes Contratantes en el territorio de la otra
Parte Contratante, incluyendo, en particular, pero no
exclusivamente:

a) Propiedad de bienes muebles e inmuebles, así
como cualquier otro derecho real, tales como
hipotecas y prendas;

b) Acciones, cuotas u otras partes sociales que
representen el capital de sociedades o cualquier
otra forma de participación y o intereses eco-
nómicos resultantes de la respectiva actividad;

c) Títulos de crédito o cualquiera otro obligación
con valor económico;

d) Derechos de propiedad intelectual, tales como
derechos de autor, patentes, diseños industria-
les, marcas, nombres comerciales, secretos
comerciales e industriales, procesos técnicos,
know-how y valor llave;

e) Concesiones otorgadas por ley, contrato o acto
administrativo de una autoridad pública com-
petente, incluyendo concesiones para prospec-
ción, investigación y exploración de recursos
naturales.



6848 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 300 — 30-12-1997

Cualquier alteración en la forma de realización de
las inversiones no afectará su calificación como inver-
siones, siempre que esa alteración sea hecha de con-
formidad con las leyes y reglamentos de la Parte Con-
tratante en cuyo territorio se hubieren realizado las
inversiones.

2 — El término «rentas» designará los montos gene-
rados por inversiones en un determinado período,
incluyendo, en particular, pero no exclusivamente, uti-
lidades, dividendos, intereses, royalties u otras rentas
relacionadas con las inversiones, incluyendo pagos por
cuenta de asistencia técnica o de gestión. En el caso
de que las rentas de inversiones según la definición men-
cionada fueran a ser reinvertidas, las rentas resultantes
de esa reinversión serán consideradas también como
rentas de la inversión inicial.

3 — El término «inversores» designa:

a) Personas naturales, con la nacionalidad de cual-
quiera de las Partes Contratantes, de confor-
midad con su respectiva legislación. En caso de
doble nacionalidad, cada Parte Contratante
aplicará al inversor y a las inversiones que este
realice en el territorio respectivo su propia legis-
lación interna;

b) Personas jurídicas, constituidas de conformidad
con las leyes y reglamentos de una Parte Con-
tratante y que tengan sede en el territorio de
esa Parte Contratante.

4 — El término «territorio» comprenderá el territorio
de cada una de las Partes Contratantes, tal como se
encuentre definido en sus respectivas legislaciones,
incluyendo el mar territorial y cualquier otra zona sobre
la cual la Parte Contratante en cuestión ejerza, de con-
formidad con el derecho internacional, soberania, dere-
chos soberanos e jurisdicción.

Artículo 2.o

Promoción y protección de las inversiones

1 — Ambas Partes Contratantes promoverán y esti-
mularán, en la medida de lo posible, la realización de
inversiones de inversores de la otra Parte Contratante
en su territorio, admitiendo tales inversiones de acuerdo
con sus leyes y reglamentos. En todo caso, concederán
a las inversiones tratamiento justo y equitativo.

2 — Las inversiones realizadas por inversores de cual-
quiera de las Partes Contratantes gozarán de plena pro-
tección y seguridad en el territorio de la otra Parte
Contratante.

3 — Ninguna Parte Contratante someterá la gestión,
el mantenimiento, el uso, el goce o la disposición de
las inversiones realizadas en su territorio por inversores
de la otra Parte Contratante a medidas injustificadas,
arbitrarias o de carácter discriminatorio.

Artículo 3.o

Tratamiento

1 — Las inversiones realizadas por inversores de una
Parte Contratante en el territorio de la otra Parte Con-
tratante, así como sus rentas respectivas, serán objeto
de tratamiento justo y equitativo y no menos favorable
que el acordado por esta última Parte Contratante a
sus propios inversores o a inversores de terceros Estados.

2 — Ambas Partes Contratantes concederán a los
inversores de la otra Parte Contratante, en lo que res-
pecta a la gestión, el mantenimiento, el uso, el goce
o la disposición de las inversiones realizadas en su ter-
ritorio, un tratamiento justo y equitativo y no menos
favorable que el acordado a sus propios inversores o
a inversores de terceros Estados.

3 — Las disposiciones legales de este artículo no
implican el otorgamiento de tratamiento de preferencia
o privilegio de una de las Partes Contratantes a los inver-
sores de la otra Parte Contratante que pudiere ser otor-
gado en virtud de:

a) Participación en zonas de libre comercio, unio-
nes aduaneras, mercados comunes existentes o
a ser creados y en otros acuerdos internacionales
semejantes, incluyendo otras formas de coope-
ración económica a los cuales una de las Partes
Contratantes hubiere adherido o adhiera; y

b) Acuerdos internacionales de naturaleza fiscal.

Artículo 4.o

Expropiación

1 — Las inversiones efectuadas por inversores de una
de las Partes Contratantes en el territorio de la otra
Parte Contratante no podrán ser expropiadas, nacio-
nalizadas o sometidas a otras medidas con efectos equi-
valentes a la expropiación o la nacionalización, en ade-
lante designadas como expropiación, salvo que la ley
así lo disponga, por razones de interés público, sin carác-
ter discriminatorio y mediando pronta indemnización.

2 — La compensación deberá corresponder al valor
de mercado que las inversiones expropiadas tuvieran
a la fecha inmediatamente anterior al momento en que
la decisión de expropiación hubiese sido oficialmente
publicada o hecha pública por la entidad competente.
La compensación deberá ser pagada sin demora, deven-
gará intereses a la tasa media de mercado para ope-
raciones activas hasta la fecha de su liquidación y deberá
ser inmediata, efectiva, adecuada y libremente trans-
ferible. Deberán ser tomadas las medidas adecuadas en
cuanto a la fijación del monto y a la forma de pago
de la compensación, a más tardar en el momento de
la expropiación.

Artículo 5.o

Compensación por pérdidas

Los inversores de una de las Partes Contratantes que
sufrieren pérdida de inversiones en el territorio de la
otra Parte Contratante en virtud de guerra o de otros
conflictos armados, revolución, estado de emergencia
nacional y otros eventos considerados equivalentes por
el derecho internacional, no recibirán de esa Parte Con-
tratante tratamiento menos favorable que el otorgado
a sus propios inversores o a inversores de terceros Esta-
dos, según el que sea más favorable, en lo que respecta
a la restitución, indemnización u otros resarcimientos.
Las compensaciones resultantes de ello deberán ser
transferibles libremente y sin demora en moneda con-
vertible.

Artículo 6.o

Transferencias

1 — Cada Parte Contratante garantizará a los inver-
sores de la otra Parte Contratante la libre transferencia
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de los pagos relacionados con las inversiones, por
ejemplo:

a) Del capital y de las erogaciones adicionales
necesarias para el mantenimiento o la amplia-
ción de las inversiones;

b) De las rentas definidas en el numeral 2 del artí-
culo 1.o de este Acuerdo;

c) De las erogaciones necesarias para el servicio,
reembolso y amortización de préstamos, reco-
nocidos por ambas Partes Contratantes como
inversiones;

d) Del producto resultante de la enajenación o de
la liquidación total o parcial de las inversiones;

e) De las indemnizaciones u otros pagos previstos
en los artículos 4.o y 5.o de este Acuerdo;

f) De cualquier pago preliminar que hubiera sido
efectuado en nombre del inversor de acuerdo
con el artículo 7.o del presente Acuerdo;

g) De las remuneraciones de los nacionales de una
Parte Contratante que hubieren obtenido auto-
rización para trabajar en relación a una inver-
sión.

2 — Las transferencias referidas en este artículo serán
efectuadas sin demora, en moneda convertible, al tipo
de cambio aplicable en la fecha de la transferencia.

Artículo 7.o

Subrogación

En el caso en que una de las Partes Contratantes
o una agencia por ella designada efectuase pagos a uno
de sus inversores en virtud de una garantía prestada
a una inversión realizada en el territorio de la otra Parte
Contratante, quedará por ese hecho subrogada en los
derechos y acciones de ese inversor, pudiendo ejercerlos
en los mismos términos y condiciones que el titular
original.

Artículo 8.o

Diferencias entre las Partes Contratantes

1 — Las diferencias que surjan entre las Partes Con-
tratantes sobre la interpretación o la aplicación del pre-
sente Acuerdo serán, en la medida de lo posible, resuel-
tas a través de negociaciones, por la vía diplomática.

2 — Si las Partes Contratantes no llegaran a un
acuerdo en el plazo de seis meses a partir del inicio
de las negociaciones, la diferencia será sometida a un
tribunal arbitral, a pedido de cualquiera de las Partes
Contratantes.

3 — El tribunal arbitral será constituido ad hoc, del
siguiente modo: cada Parte Contratante designará un
miembro y ambos miembros propondrán un nacional
de un tercer Estado como presidente, el que será nom-
brado por las dos Partes Contratantes.

Los miembros serán nombrados en el plazo de dos
meses y el presidente en el plazo de tres meses a partir
de la fecha en que una Parte Contratante hubiera comu-
nicado a la otra su deseo de someter la diferencia a
un tribunal arbitral.

4 — Si los plazos fijados en el numeral 3 de este artí-
culo no fueran respetados, cada una de las Partes Con-
tratantes podrá, en ausencia de cualquier otro arreglo,
solicitar al Presidente de la Corte Internacional de Jus-
ticia que proceda a las nominaciones. Si el Presidente
estuviere impedido o fuese nacional de una de las Partes

Contratantes, las nominaciones serán realizadas por el
Vicepresidente. Si éste también estuviese impedido o
fuese nacional de una de las Partes Contratantes, las
nominaciones serán realizadas por el miembro de la
corte que le siga en jerarquía, siempre que no sea nacio-
nal de una de las Partes Contratantes.

5 — El presidente del tribunal arbitral deberá ser
nacional de un Estado con el cual ambas Partes Con-
tratantes mantengan relaciones diplomáticas.

6 — El tribunal arbitral decidirá por mayoría de votos.
Sus decisiones serán definitivas y obligatorias para
ambas Partes Contratantes. Cada una de las Partes Con-
tratantes se hará cargo de los gastos de su respectivo
árbitro, así como de su representación en el proceso
ante el tribunal arbitral. Ambas Partes Contratantes se
harán cargo en partes iguales de los gastos del presidente
así como de los demás gastos. El tribunal arbitral podrá
adoptar un reglamento diferente en cuanto a los gastos.
El tribunal arbitral definirá sus propias reglas de
procedimiento.

Artículo 9.o

Diferencias entre una Parte Contratante y un inversor
de la otra Parte Contratante

1 — Cualquier diferencia relativa a las disposiciones
del presente Acuerdo entre un inversor de una de las
Partes Contratantes y la Parte Contratante en cuyo ter-
ritorio se realizó la inversión será, en la medida de lo
posible, resuelta por medio de consultas amistosas.

2 — Si la diferencia no pudiera ser resuelta en el plazo
de seis meses contados a partir de la fecha en que una
de las partes la plantease, será sometida a alguno de
los siguientes procedimientos, a pedido del inversor:

I) A los tribunales competentes de la Parte Con-
tratante en cuyo territorio se realizó la inver-
sión; o

II) Al arbitraje internacional conforme a lo dis-
puesto en el párrafo 4 del presente artículo.

3 — Cuando un inversor hubiere optado por someter
la diferencia a uno de los procedimientos establecidos
en el párrafo 2 del presente artículo, la opción será
definitiva.

4 — En caso de recurso al arbitraje internacional, la
diferencia podrá ser sometida a elección del inversor:

a) Al Centro Internacional de Arreglo de Dife-
rencias Relativas a Inversiones (CIADI), creado
por el Convenio sobre Arreglo de Diferencias
Relativas a Inversiones entre Estados y Nacio-
nales de Otros Estados, celebrado en Washing-
ton D. C. el 18 de marzo de 1965, en el caso
de que ambas Partes Contratantes hubieren
adherido al referido Convenio. En el caso de
que esta condición no se cumpliera, cada Parte
Contratante dará su consentimiento para que
la diferencia sea sometida al arbitraje de con-
formidad con las normas del mecanismo com-
plementario del CIADI para la administración
de esos procedimientos;

b) A un tribunal de arbitraje ad hoc establecido
de conformidad con las reglas de arbitraje de
la Comisión de Naciones Unidas para el Dere-
cho Comercial Internacional (CNUDCI).

5 — El órgano arbitral decidirá las diferencias en base
a las disposiciones del presente Acuerdo, a la legislación
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de la Parte Contratante que sea parte en la diferencia,
incluyendo las normas relativas a conflictos de leyes,
a los términos de eventuales acuerdos particulares rela-
tivos a la inversión, así como a los principios de derecho
internacional en la materia.

6 — Los laudos arbitrales serán definitivos y obliga-
torios para las partes en la diferencia. Ambas Partes
Contratantes ejecutarán los referidos laudos de confor-
midad con su legislación.

7 — Ninguna de las Partes Contratantes podrá recur-
rir a la vía diplomática o presentar una reclamación
internacional sobre una diferencia que uno de sus inver-
sores y la otra Parte Contratante hubieren sometido
a los procedimientos previstos en el presente artículo,
a menos que dicha Parte Contratante no hubiere eje-
cutado o respetado el laudo emitido sobre la diferencia.

Artículo 10.o

Aplicación de otras reglas

1 — Si, aparte del presente Acuerdo, las disposiciones
de la legislación interna de una de las Partes Contra-
tantes o las obligaciones emergentes del derecho inter-
nacional en vigor o que entrase en vigor entre las dos
Partes Contratantes establecieran un régimen, general
o especial, que otorgue a las inversiones efectuadas por
inversores de la otra Parte Contratante un tratamiento
más favorable que el previsto en el presente Acuerdo,
prevalecerá sobre éste el régimen más favorable.

2 — Cada Parte Contratante deberá cumplir todas las
obligaciones asumidas en relación a las inversiones rea-
lizadas por inversores de la otra Parte Contratante en
su territorio.

Artículo 11.o

Aplicación del Acuerdo

El presente Acuerdo se aplicará asimismo a las inver-
siones realizadas antes de su entrada en vigor, por inver-
sores de una de las Partes Contratantes en el territorio
de la otra Parte Contratante, de conformidad con las
respectivas legislaciones y reglamentos, pero no se apli-
cará a las diferencias surgidas antes de su entrada en
vigor.

Artículo 12.o

Consultas

Los representantes de las Partes Contratantes debe-
rán, siempre que sea necesario, realizar reuniones sobre
cualquier materia relacionada con la aplicación de este
Acuerdo. Estas reuniones serán realizadas a propuesta
de una de las Partes Contratantes en lugar y fecha a
acordar por vía diplomática.

Artículo 13.o

Entrada en vigor y duración

1 — Este Acuerdo entrará en vigor 30 dias después
de la fecha en que ambas Partes Contratantes se hubie-
ren notificado, por escrito, el cumplimiento de los res-
pectivos procedimientos constitucionales internos.

2 — Este Acuerdo permanecerá en vigor por un
período de 10 años, que deberá ser prorrogado por

tiempo indefinido, excepto que fuese denunciado por
escrito por una de las Partes Contratantes 12 meses
antes de la fecha de terminación del período de 10 años.
Después de expirado este período de 10 años, el presente
Acuerdo podrá ser denunciado en cualquier momento,
por una de las Partes Contratantes, con un preaviso
por escrito de 12 meses.

3 — Las disposiciones de los artículos 1.o a 12.o con-
tinuarán en vigor por un período de 10 años a partir
de la fecha de denuncia del presente Acuerdo, en rela-
ción a las inversiones realizadas antes de aquella
denuncia.

Hecho en Montevideo, a los veinticinco dias del mes
de julio de mil novecientos noventa y siete, en castellano
y portugués, siendo ambos textos igualmente auténticos.

Por el Gobierno de la República Oriental del
Uruguay:

Dizier Opertti.

Por el Gobierno de la República Portuguesa:

Jaime José Matos da Gama.

Protocolo

En ocasión de la suscripción del Acuerdo entre la
República Oriental del Uruguay y la República Por-
tuguesa sobre la Promoción y Protección Recíproca de
Inversiones, los plenipotenciarios acordaron además las
siguientes disposiciones, que constituyen parte inte-
grante del referido Acuerdo:

1) Con referencia al artículo 2.o del presente
Acuerdo, se aplicará lo dispuesto en el artí-
culo 2.o del presente Acuerdo a los inversores
de una de las Partes Contratantes que ya estu-
vieren establecido en el territorio de la otra
Parte Contratante y pretendieren ampliar sus
actividades o establecerse en otros sectores.
Tales inversiones serán consideradas como nue-
vas y, como tales, deberán ser realizadas de con-
formidad con las reglas que regulan la admisión
de inversiones, en los términos del artículo 2.o
del presente Acuerdo;

2) Con respecto al artículo 3.o del presente Acuerdo,
las Partes Contratantes consideran que las dis-
posiciones del artículo 3.o del presente Acuerdo
no perjudican el derecho de cada una de las
Partes Contratantes a aplicar las disposiciones
pertinentes de su legislación fiscal.

Hecho en dos ejemplares, en Montevideo, el día 25
del mes de julio de mil novecientos noventa y siete,
en castellano y portugués, siendo ambos textos igual-
mente auténticos.

Por el Gobierno de la República Oriental del
Uruguay:

Dizier Opertti.

Por el Gobierno de la República Portuguesa:

Jaime José Matos da Gama.


